
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA E ZOOTECNIA 

 

 

 

 

FATORES QUE DIFICULTAM A INDICAÇÃO DA PROFILAXIA PÓS-
EXPOSIÇÃO ANTIRRÁBICA POR PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO 

BRASIL 

 

 

 

RAMIRO MONÃ DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Botucatu – SP 

Fevereiro, 2022 



 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA E ZOOTECNIA 

 

 

 

 

FATORES QUE DIFICULTAM A INDICAÇÃO DA PROFILAXIA PÓS-
EXPOSIÇÃO ANTIRRÁBICA POR PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO 

BRASIL 

 

 

 

RAMIRO MONÃ DA SILVA 

 

 

 

 

                                                            Dissertação apresentada junto ao 
                                                           Programa de Pós-Graduação em 

  Medicina Veterinária para obtenção do 
                                título de Mestre. 

 
 

 
Orientador: Prof. Dra. Jane Megid 

Co-Orientador: Prof. Dr. Julio Benavides 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Nome do Autor: Ramiro Monã da Silva 
 
Título: FATORES QUE DIFICULTAM A INDICAÇÃO DA PROFILAXIA PÓS-
EXPOSIÇÃO ANTIRRÁBICA POR PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

 
 

COMISSÃO EXAMINADORA 
 
 
 
 
 
 
 

ProfªDrª Jane Megid  
Presidente e Orientadora 
Departamento de Produção Animal e Medicina Veterinária Preventiva  
FMVZ-UNESP – Botucatu 
 
 
 
Prof.Dr. Helio Langoni 
Membro  
Departamento de Produção Animal e Medicina Veterinária Preventiva  
FMVZ – UNESP – Botucatu 
 
 
 
Prof.Drª. Maria Luiza Carrieri 
Membro 
Instituto Butantan 

 

 

 

 

Data da Defesa: 24 de Agosto de 2022. 

 

 

 

 

 



 

Dedicatória 

 

Agradecimento primeiramente a meus pais e família que sempre me apoiaram 

e deram todo suporte possível. Gostaria de agradecer especialmente ao Julio 

Benavides, Jane Megid e Katie Hampson, três profissionais com os quais tenho 

orgulho de ter trabalhado e que tem meu carinho visto que não haveria essa 

oportunidade caso não tivessem confiado em mim.  Agradeço à Katie Hampson da 

Universidade de Glasgow por ter financiado o projeto pela fundação Wellcome Trust 

e a Fundunesp pelo repasse do valor com o número de processo 2734/2017-CCP. E 

por fim agradeço à todas pessoas que conheci e auxiliaram nessa caminhada, e 

principalmente aos profissionais de saúde envolvidos na realização da pesquisa das 

dezenas de hospitais e postos de saúde no qual passei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1 - Critério utilizado por profissionais de saúde, para classificar um cão como 

suspeito ou raivoso.................................................................................................... 14 

 

Quadro 2 - Fatores que influenciam a pontuação de conhecimento dos profissionais 

de sáude.................................................................................................................... 15 

 

Quadro 3 -Resultado do modelo linear generalizado que testou a correlação entre a 

pontuação de conhecimento dos profissionais (0-4) e algumas variáveis coletadas nos 

questionários..............................................................................................................16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 
Página 

RESUMO.................................................................................................................1 

ABSTRACT............................................................................................................. 2 

1 INTRODUÇÃO..................................................................................................... 3 

2 REVISÃO DA LITERATURA.................................................................................5 

3 OBJETIVOS..........................................................................................................8 

4 MATERIAL E MÉTODOS......................................................................................8 

4.1 Coleta de dados.................................................................................................8 

4.2 Análise dos dados.............................................................................................11 

5 RESULTADOS ....................................................................................................11 

5.1 Classificação da condição geral do cão, período de 10 dias de observação e 

situação...................................................................................................................11 

5.2 Indicação da Profilaxia Pós-exposição antirrábica............................................13 

5.3 Preenchimento da ‘Ficha de Investigação do Atendimento Antirrábico Humano’ 

do SINAN.................................................................................................................14 

5.4 Interação ‘One Health’ com veterinários............................................................15 

6 DISCUSSÃO........................................................................................................15 

7. CONCLUSÕES................................................................................................... 22 

8. BIBLIOGRAFIA................................................................................................... 23 

9. TRABALHO CIENTÍFICO................................................................................... 30 

  

 

 



 

1 
 

SILVA, R.M. Fatores que dificultam a indicação da profilaxia pós-exposição 
antirrábica por profissionais de saúde no Brasil. Botucatu, 2022. 57p. Dissertação 
(Mestrado) – Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia, Campus de Botucatu, 
Universidade Estadual Paulista. 
 
RESUMO 

A profilaxia pós-exposição antirrábica (PPE) é necessária para prevenir a raiva, porém 

sua indicação precisa ser otimizada para evitar o uso inapropriado na população. No 

Brasil, o número de pacientes mordidos por cães permanece alta, com apenas 45% 

dos pacientes recebendo PPE indicada de forma inadequada entre 2008 e 2017. O 

objetivo do estudo foi identificar os fatores que dificultam a indicação correta da PPE 

através de questionários realizados com profissionais de saúde responsáveis pelo 

preenchimento da ficha de atendimento antirrábico nacional e pela administração da 

PPE em pacientes mordidos por cães. Foi conduzido 147 questionários com 

profissionais que trabalham em centros de saúde dos Estados de Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina e Rio Grande do Norte, com o objetivo de entender quais aos critérios 

utilizados por profissionais para classificar um cão como ‘suspeito’, ‘raivoso’ ou 

‘observável’; foi avaliado, também, o conhecimento na prescrição de PPE, correto 

preenchimento da ficha do atendimento antirrábico e comunicação com veterinários. 

A análise feita revelou que a maioria dos profissionais de saúde envolvidos na 

pesquisa tem muita dificuldade para classificar um cão como ‘suspeito’ de raiva e de 

indicar corretamente o protocolo de PPE a ser seguido, com apenas 11% dos 

profissionais prescrevendo a profilaxia apropriadamente baseado nos cenários 

propostos com pacientes mordidos por cães. A pontuação de conhecimento foi maior 

em centros de saúde de regiões com maior incidência de mordidas por cães e também 

nos profissionais treinados. Em contraste, a pontuação de conhecimento não variou 

significativamente entre estados e também não houve correlação com o nível de 

experiência do profissional, o número de colegas presentes na unidade de saúde ou 

a confiança do profissional na escolha do protocolo da PPE. Esses resultados 

ressaltam a necessidade de otimizar a administração da PPE no Brasil com programas 

de treinamento que enfatizam como classificar um cão e indicar a PPE em diferentes 

cenários, além de aprimorar a comunicação com veterinários. 
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ABSTRACT 

Post-exposure prophylaxis (PEP) is necessary to prevent the fatal onset of rabies but 

requires optimization to avoid misuse in the population. In Brazil, the incidence of dog 

bite patients remains high, with almost half of these patients receiving inappropriate 

PEP between 2008 and 2017. The aim of the study was to identify the factors that 

hinder the appropriate prescribing of PEP by interviewing health professionals 

responsible for completing the national antirabic care form and to indicate PEP in 

patients bitten by dogs. It was conducted 147 questionnaires in the states of Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina and Rio Grande do Norte, including questions related 

to the criteria used by professionals to classify a dog as ‘suspect’ and ‘rabid’, 

‘observable’ and knowledge on PEP prescription, antirabic care form and 

communication with veterinarians. The analyses showed that most health 

professionals struggle to classify a rabies ‘suspect’ dog and to indicate correctly the 

PEP protocol to be followed, with only 11% of professionals prescribing PEP 

appropriately based on the proposed scenarios with patients bitten by dogs. The PEP 

knowledge score was higher at health centers in regions with higher incidence of bitten 

patients, and among professionals trained on PEP guidelines. In contrast, PEP 

knowledge scores did not vary significantly between states, and were not correlated to 

the professional’s level of experience, the number of colleagues available at the health 

unit nor the professional’s confidence on prescribing appropriate PEP. These results 

highlight the need to optimize PEP administration in Brazil through training programs 

that emphasize how to classify a dog and to prescribe PEP, and to improve 

communication between health and veterinary authorities.  

 

Key words: PEP, dogs, antirabic care, One Health, questionnaires, Latin 
America, bites 



 

3 
 

1. INTRODUÇÃO 

O vírus da raiva é um patógeno de caráter zoonótico que causa uma infecção 

neurológica progressiva com uma taxa de letalidade de praticamente 100% (SINGH 

et al., 2017). É caracterizada como uma patologia fatal amplamente transmitida para 

humanos por mordidas de animais infectados, predominantemente da espécie canina 

(HAMPSON et al., 2015). Apesar das mortes causadas pelo vírus da raiva serem 

preveníveis com a administração a tempo da profilaxia pós-exposição (PPE) 

caracterizada pela aplicação de vacinas e soro antirrábico, não existem terapias 

realmente eficientes quando o vírus atinge o sistema nervoso central (SNC), havendo 

alguns poucos casos de curas relatados com uso de protocolos antivirais (KOTAIT et 

al., 2009; VARGAS et al., 2018). Mesmo com a disponibilidade de medidas 

preventivas, a Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que ocorram mais de 55 

mil mortes por ano em média (WHO, 2022). 

Nos últimos anos a América Latina apresentou grande progresso frente à raiva 

humana transmitida por cães, reduzindo os casos em 99%. Duas medidas foram 

essenciais para esta redução: a rápida e apropriada administração da profilaxia pós 

exposição (PPE) à pacientes que procuram atendimento médico por possível 

exposição à raiva (a maioria por mordeduras de cães), associadas à campanhas de 

vacinação em cães (BENAVIDES et al. 2019).  

A vigilância passiva, realizada em vítimas de mordeduras de cães pode se 

complementar com à vigilância ativa na investigação e detecção de casos 

verdadeiros-positivos de raiva canina, e assim resultar em um uso mais criterioso da 

PPE. A vigilância realizada focando no paciente vítima de mordedura e subsequente 

avaliação do cão responsável pela mordida também proporciona a identificação de 

áreas com maior risco de raiva, e dessa forma permitindo melhor distribuição dos 

imunobiológicos. Os custos gerados pela aplicação da PPE são altos,estima-se que o 

gasto anual do governo brasileiro apenas com profilaxia antirrábica é 

aproximadamente 28 milhões de dólares, o que prejudica o orçamento de saúde 

nacional (). 
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O Brasil utiliza um protocolo nacional padrão de vigilância para notificações de 

agravos por animais possivelmente carreadores da raiva desde 1998, conhecido como 

“Sistema de Informações de Agravos de Notificação” (SINAN). Especificamente para 

mordidas por animais possivelmente infectados por raiva, existe a ficha do 

Atendimento Antirrábico. O formulário do SINAN do Atendimento Antirrábico é 

composto por 60 campos contendo informações sobre o histórico epidemiológico do 

animal responsável pela mordida, bem como o protocolo de PPE aplicado. Os dados 

epidemiológicos contêm informações que orientam a indicação do regime adequado 

de PPE a ser administrado, incluindo o tipo de exposição (ex.: mordedura, arranhão), 

características da lesão (única ou múltiplas, qual local no corpo e gravidade da lesão), 

a condição geral do cão (saudável, suspeito, raivoso e morto/desaparecido) e se é 

possível observar o cão por um período de 10 dias (BRASIL, 2014: BENAVIDES et 

al., 2019). 

Nas últimas décadas se obteve sucesso com as medidas de controle levando 

ao declínio da raiva canina, sendo que no Brasil no período de em 2010 a 2021 se 

registrou apenas 9 casos (BRASIL, 2021) e em toda América Latina apenas 106 

casos, em 2014 (FREIRE DE CARVALHO et al., 2018; WADA et al., 2011). Mesmo 

assim, em torno de meio milhão de pacientes ainda procuram unidades de saúde no 

Brasil anualmente em decorrência de mordeduras ocasionada por cães, evidenciando 

a alta incidência de mordeduras no país. Essa incidência se manteve constante nos 

últimos anos, porém os casos ocasionados por cães considerados ‘suspeitos’ vêm 

surpreendentemente crescendo. De 2008 a 2017 houve um crescimento de 17% a 

25%, respectivamente. Apesar da alta incidência de mordeduras no país, no qual 

quase metade das vítimas recebem a PPE, a maioria das mordidas são causadas por 

cães saudáveis, evidenciando a inabilidade tanto dos profissionais como dos 

pacientes em fazer correta avaliação do cão (BENAVIDES et al. 2019; MORIWAKI, 

2013).  

Segundo Benavides et al. (2019), esses dados mostram que os profissionais 

relatam raiva canina em estados onde a enfermidade provavelmente esteja ausente, 

com muitos casos falso-positivos frequentemente registrados; além disto, em 2017 

apenas 45% dos pacientes receberam a PPE de acordo com as diretrizes nacionais. 
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Atualizar o conhecimento de profissionais de saúde quanto ao protocolo da PPE é de 

necessidade urgente (BENAVIDES et al. 2019). E para tal finalidade, torna-se 

essencial investigar com maior precisão quais são as dificuldades existentes por parte 

desses profissionais de saúde do sistema público, e desvendar importantes detalhes, 

como a razão para a classificação de tantos cães como suspeito mesmo com a raiva 

canina estando bem controlada no país. Dessa forma, é possível aprimorar a eficiência 

desse importante sistema de vigilância, e também facilitar o trabalho dos profissionais 

de saúde proporcionando maior conhecimento sobre a temática e uma ferramenta 

mais prática e atualizada para avaliação de risco dos pacientes.  

A problemática focada nesse projeto recaiu sobre a dificuldade observada no 

preenchimento correto de fichas do SINAN pelos profissionais da saúde 

especificamente relacionadas ao Atendimento Antirrábico e à adequada avaliação do 

cão, assim como da aplicação da profilaxia antirrábica de acordo com as 

recomendações do Ministério da Saúde. A inadequada avaliação do cão resulta na 

indicação de protocolo da PPE inadequado, gerando gastos desnecessários, por 

aplicação de imunobiológicos sem necessidade, ou risco de casos de raiva humana 

quando não corretamente aplicado em casos necessários (KOTAIT et al., 2009).  Além 

do preenchimento incorreto da ficha do SINAN, limita a utilização do SINAN como uma 

ferramenta de vigilância pela inclusão de falso-positivos ou negativo. Apesar da 

importância do preenchimento correto da ficha, não se sabe ao certo quais os 

principais fatores que induzem ao incorreto preenchimento da ficha e à avaliação 

errônea do cão. 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

Conhecida como uma das mais antigas e temidas doenças, a raiva foi 

observada no Egito antes de 2300 a.C., sendo que o primeiro grande surto foi descrito 

na França em 1271 quando 30 pessoas morreram numa vila atacada por lobos 

raivosos (BABBONI e MODOLO, 2011, FRIAS et al., 2011). Dentre as doenças de 

origem viral, a raiva é considera única quanto à sua distribuição e variedade de 

hospedeiros pois tem capacidade de infectar todos animais de sangue quente, sendo 

considerada uma antropozoonose já que a transmissão para o ser humano ocorre dos 

animais para o homem (CONSALES et al., 2011; FRIAS et al., 2011).  
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Quanto sua etiologia, os agentes causadores são vírus de molécula linear única 

de ácido ribonucleíco (RNA) pertencentes a um dos sete gêneros da família 

Rhabdoviridae, o gênero Lyssavirus, que acomete o sistema nervoso de todos os 

mamíferos, sendo constituídos de um envelope lipídico com glicoproteínas 

envolvendo o nucleocapsídeo, o que confere um formato de bala de revolver (FRIAS 

et al., 2011). 

Existem 16 genótipos do vírus que se distribuem cosmopolitamente, sendo 

endêmica em várias regiões, principalmente em países em desenvolvimento onde se 

constitui como um problema de saúde pública gerando um fardo econômico 

substancial (WHO, 2022). Mas em contraste, atualmente vários países já conseguiram 

se livrar da enfermidade, como a maior parte da Oceania e algumas grandes potências 

como a Grã-Bretanha, Espanha e Portugal. (ACHA & SZYFRES, 2003; FRIAS et al., 

2011).  

A maioria dos países bem desenvolvidos eliminou a raiva canina da população 

de cães domésticos, porém em partes da Ásia e África ocorrem 55.000 mortes anuais 

por transmissão canina, o que representa 95% do total de fatalidades humanas pela 

raiva (HAMPSON et al., 2015, SINGH et al., 2017).  

É considerada uma doença negligenciada pelas autoridades, sendo tal 

enfermidade passível de controle ou até eliminação através da aplicação de conjunto 

de estratégias, como a vacinação antirrábica maciça em cães e aplicação da profilaxia 

pré e pós-exposição (MORIWAKI et al., 2013, RODRIGUES, 2007). Porém mesmo 

em regiões onde a raiva canina foi controlada, o ciclo urbano se faz presente pela rara 

ocorrência de casos em gatos e cães com variantes de morcego, que vêm se 

apresentando de forma crescente no país (KOTAIT et al., 2009, BENAVIDES Et al., 

2019). 

A forma mais comum de transmissão da raiva é por mordidas, porém pode 

ocorrer através de outras formas de exposição ao animal infectado, como lambeduras 

e arranhaduras (CONSALES et al., 2011). Pode acometer todas espécies de 

mamíferos, sendo espécies da ordem Carnivora e Chiroptera os principais 

reservatórios. Apresenta quatro ciclos de transmissão (urbano, rural, silvestre e 

aéreo), com o humano sendo considerado hospedeiro final de todos os ciclos (KOTAIT 

et al., 2009).  
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O cenário epidemiológico da raiva vem sendo alterado no país, com redução 

em casos humanos e caninos, mas em contrapartida crescente casos vem sido 

registrados em animais silvestres, principalmente morcegos e primatas não-humanos 

(BATISTA et al., 2018). Devido à disseminação da doença, a espécie de morcego 

hematófago Desmodus rotundus intercedeu no ciclo aéreo, levando a muitos casos 

de raiva em morcegos frugívoros e insetívoros, como também no ciclo urbano, sendo 

responsável por 8 a cada 14 casos de raiva em cães e gatos. (LANGONI, et al., 2008). 

Com a atual meta de zero mortes humanas por raiva até 2030 estabelecida pela OMS, 

ressalta-se uma urgência em aperfeiçoar sistemas de vigilância para aumentar 

detecção de casos levando à maior controle e prevenção dessa zoonose (LUSHASI 

et al., 2020).  

A profilaxia da raiva humana pode ser administrada de forma pré ou pós-

exposição ao vírus, devido ao desenvolvimento de anticorpos neutralizantes pela 

aplicação da vacina (LANGONI, 2018). A profilaxia pré-exposição, constituída apenas 

por vacinas, é apenas indicada para pessoas que ocupem profissões que correm o 

risco de serem expostas ao vírus, devido à atividade executada (e.g. veterinários). Por 

outro lado, a profilaxia pós-exposição é indicada para as pessoas que acidentalmente 

se expuseram ao vírus, onde se inclui a limpeza rigorosa da lesão, e a administração 

da vacina antirrábica de forma isolada ou associada ao soro ou a imunoglobulina 

humana anti-rábica (KOTAIT et al., 2019).  A administração correta da PPE atualmente 

salva muitas vidas, havendo estudos indicando que caso expandido o acesso a PPE, 

um adicional de 489 mil mortes poderia ser evitado entre 2020 e 2035, como também 

se estima que caso não houvesse a PPE, as mortes por raiva na Ásia e África 

chegariam a 330 mil. (HAMPSON et al., 2019; TAKAYAMA, 2008).A OMS relata a 

aplicação de mais de 15 milhões de PPE por ano no mundo, com aumento progressivo 

de atendimentos ao longo dos últimos anos. A situação no Rio Grande do Sul é um 

bom exemplo, onde não são registrados casos de raiva humana e canina há décadas, 

porém em 2005 foram atendidos 20.270 pacientes, sendo os cães os principais 

agressores (VELOSO et al., 2011).  

A Profilaxia Pós-Exposição está amplamente disponível na América Latina. 

Nesta região, cerca de 1 milhão de pessoas são potencialmente expostas ao vírus da 

raiva e recebem tratamento médico, sendo considerado como um importante fator na 
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redução de casos de raiva humana a disponibilidade de PPE gratuita em serviços de 

saúde (SCHNEIDER et al., 2007).   

Desde 1998, o Brasil utiliza nas unidades de saúde a ficha de Atendimento 

Antirrábico do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) para 

registrar vários dados referentes à pacientes que tiveram contato com qualquer animal 

que possa ser transmissor do vírus, no qual ocorre através de uma anamnese 

executada pelos profissionais de saúde. Juntamente com o preenchimento da ficha, o 

esquema de PPE adequado deve ser escolhido de acordo com o protocolo 

disponibilizado pelo Ministério da Saúde (MS) (BENAVIDES et al., 2019).  

Diversos estudos vêm evidenciando no país a dificuldade no preenchimento da 

ficha com incorreta avaliação de risco da mordida e consequente administração 

inadequada da PPE. Segundo Cavalcante et al., em estudo realizado no Ceará 27% 

das fichas apresentavam campos em brancos e 95,8% dos casos apresentavam 

procedimentos divergentes em relação ao protocolo do MS. Entre 2008 a 2017, foi 

identificado uma média de 5% de fichas com dados incongruentes por estado, 

chegando até 17% em algumas localidades (BENAVIDES et al., 2019). Pesquisas 

mais amplas dentro do país apontam inadequação da conduta entre 3,8% a 24,7%. 

Um estudo transversal feito no Paraná em 2010 mostrou 41,56% dos atendimentos 

antirrábicos como inadequados, sendo 13,44% de conduta excessiva e 28,11% de 

conduta deficitária, sendo estes resultados semelhantes aos encontrados nos Estados 

Unidos (MORIWAKI et al., 2013).  

 

3. OBJETIVOS 

Objetivo Geral:  

- Determinar os fatores que dificultam o preenchimento da ficha do Atendimento 

Antirrábico do SINAN e a adequada classificação do estado geral do cão, para 

recomendação ou não da PPE.  

Objetivos Específicos:  

1. Identificar o critério utilizados por profissionais de saúde para identificar um cão como 

raivoso ou suspeito para raiva; 

2. Avaliar os fatores correlacionados com a indicação apropriada da PPE por 

profissionais de saúde baseados nas recomendações do Ministério da Saúde;   
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3. Descrever como é feito o preenchimento da ficha do SINAN pelos profissionais de 

saúde. 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Coleta de dados 

 Entre março de 2019 e abril de 2020, foram contactados profissionais de saúde 

responsáveis pela indicação da PPE e pelo preenchimento da ficha do SINAN do 

Atendimento Antirrábico e solicitado o preenchimento de questionários para avaliação 

dos dados necessários ao projeto. Esses profissionais incluem médicos, enfermeiras 

e técnicos em enfermagem que trabalham tanto em hospitais, como postos de saúde. 

As unidades federativas escolhidas para o presente estudo foram o estado do Rio 

Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC) e Rio Grande do Norte (RN).   

Os estados do RS e SC se caracterizam como estados declarados livres para 

a variante de raiva canina desde 1988 e 1996 respectivamente (DIVE, 2019; MOTA, 

2016). Apesar desses dois estados não terem reportado casos de raiva pela variante 

canina durante a última década, casos de raiva em cães transmitidos por morcegos 

foram relatados em 2007 no RS e em 2016 em SC. O estado do Rio Grande do Norte 

registrou o último caso de raiva em cães pela variante canina em 2016 (BRASIL, 

2020). Porém, durante 2011 e 2016, foram reportados 11 casos em cães, e 

adicionalmente 6 casos pela variante canina foram relatados em graxaim-do-mato 

(Cerdocyon thous) nos últimos 5 anos (BRASIL, 2017; BRASIL, 2020). Outros 

reservatórios pra raiva, como morcegos, saguis ou raposas, estão presentes nos três 

estados. Dessa forma, optou-se pela seleção desses estados para realização dos 

questionários, baseada no contraste da situação epidemiológica da raiva existente 

entre RS e SC com o RN, e assim avaliar possíveis diferenças na indicação da PPE 

nesses locais. Inicialmente haveria mais estados participantes, porém devido a 

pandemia a realização dos questionários com profissionais de saúde ficou limitada. 

Para seleção das unidades de saúde para coleta de dados, foi primeiramente 

obtido nas respectivas secretarias estaduais de saúde uma lista dos munícipios 

contendo o número de notificações de atendimento antirrábico no ano de 2017. A partir 
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disso, cada município foi classificado e incluído em dois grupos como “municípios de 

alta notificação” (10 municípios com maior número de notificações/ano), ou 

“municípios de baixa notificação” (incluindo até 25 municípios que apresentavam 1-4 

notificações/ano). Foi previsto inicialmente 50 questionários por estado, número 

determinado juntamente com a secretaria estadual de saúde como número 

logisticamente viável a ser realizado dentro de um mês de coleta de forma a aplicar 

com aproximadamente 25 questionários em cada grupo. Em cada município 

participante, foram selecionadas juntamente a um médico veterinário da vigilância 

epidemiológica municipal as unidades de saúde que apresentavam maior número de 

notificações/ano.  

Um total de 147 questionários foram realizados nos três estados, resultando 

em 62 questionários realizados em RS, 51 em SC e 34 no RN.  80 questionários foram 

conduzidos em 17 cidades de alta notificação e 67 questionários realizados em 46 

cidades de baixa notificação. Os questionários foram conduzidos por meio de 

entrevista realizada pessoalmente (N= 69) ou pelo telefone (N=78). Devido à recente 

situação de pandemia não foi possível aplicar os 50 questionários por estado como 

previsto inicialmente, então de acordo com a disponibilidade e maior colaboração de 

alguns estados o número de questionários não pode ser equalizado entre os 

respectivos estados. Adicionalmente, foi necessário utilizar uma forma remota 

(telefone) para realização parcial dos mesmos devido à razões sanitárias. Os 

questionários foram aplicados apenas pelo autor desta tese, tendo o mesmo passado 

por treinamento remoto para aplicação dos mesmos. 

O questionário aplicado ao profissionais de saúde incluíam 47 questões, 

principalmente de múltiplas escolhas, que tinham como objetivo  entender ,de forma 

clara, o critério usado para classificar a condição geral do cão e possibilidade de  

observação ou não do animal, além de perguntas sobre o período de 10 dias de 

observação, administração da PPE e seus obstáculos, data e forma de preenchimento 

do formulário do SINAN , treinamento ou não do profissional, e a correta classificação 

do ferimento de acordo com sua gravidade e indicação do regime de PPE a ser 

aplicado de acordo com as normas do MS por parte do profissional (BRASIL, 2017).. 



 

11 
 

Caso a resposta fornecida pelo profissional não estivesse entre as opções disponíveis 

na pergunta, a resposta era então registrada no campo denominado “Outros”.  

Para melhor compreensão das informações obtidas por profissionais de saúde 

para classificar cada cão responsável por morder um paciente, foram incluídas 3 

perguntas específicas visando identificar o critério utilizado pelos profissionais para 

classificar um cão como “suspeito” e “raivoso” na ficha do SINAN, e uma pergunta 

destinada a avaliar o quão confiante eles estavam para realizar essa classificação. 

Adicionalmente incluiu-se 3 questões para determinar quem é responsável e como 

ocorre a observação do cão durante o período recomendado de 10 dias, como 

também 4 questões para identificar se o profissional tinha conhecimento da situação 

epidemiológica da raiva no seu estado e município. O questionário utilizado está 

disponível nos materiais complementares. 

Os dados foram coletados e inseridos no aplicativo KoBoToolbox 

(KOBOTOOLBOX, 2020). Todos os participantes receberam um documento contendo 

os objetivos do projeto de pesquisa e uma declaração de confidencialidade antes de 

confirmarem sua participação voluntária no presente estudo. Adicionalmente, o 

contato da equipe participante e responsável pela pesquisa foi repassado aos 

profissionais envolvidos para maiores informações sobre o resultado do estudo. 

4.2 Análise dos dados 

 Para avaliar se o profissional conseguiria identificar corretamente o regime de 

PPE em diferentes cenários, foi construída uma pontuação do conhecimento para 

cada profissional de saúde com base em quatro questões que simulam diferentes 

situações com pacientes mordidos por cães. Essa pontuação variou de 0 (nenhuma 

resposta correta) a 4 (todas respostas corretas). Uma análise multivariável foi 

realizada para avaliar a possível influência de algumas variáveis, obtidas no 

questionário, relacionadas a pontuação de conhecimento de cada profissional; 

utilizou-se um modelo linear generalizado (GLM) com erros de Poisson devido à 

natureza dos dados, que variam de 0 a 4. As variáveis explanatórias incluem o 

respectivo estado de atuação do profissional, se o profissional está alocado em um 

centro de saúde com baixa ou alta taxa de atendimento antirrábico, número de anos 
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de trabalho no respectivo centro de saúde, se recebeu treinamento para administração 

da PPE ou não, número de colegas no centro de saúde que possam preencher a ficha 

do SINAN e/ou aplicar a PPE, e o nível de confiança do profissional. Todas análises 

estatísticas foram realizadas no programa R 3.4.3 (R Core Team, 2020). O modelo 

linear generalizado foi construído usando a função glm, no R. A significância variável 

foi avaliada utilizando o teste de Wald.  

 O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade de Medicina de Botucatu na Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho 

de São Paulo, representando a Plataforma Nacional Brasileira do Comitê Nacional de 

Saúde do Brasil (número do projeto: 3.029.348). Adicionalmente, o estudo também foi 

aprovado pelo Comitê de Ética de Pesquisa da Faculdade de Medicina Veterinária de 

Botucatu (FMVZ) representado pelo CAAE 94081818.0.0000.5411. 

 

5. RESULTADOS 

5.1 Classificação da condição geral do cão, período de 10 dias de observação e 

situação epidemiológica da raiva 

Em relação às perguntas direcionadas à investigação dos critérios utilizados 

por profissionais de saúde para classificar a condição geral do cão, observamos que 

sinais clínicos característicos de raiva como salivação excessiva (46% das respostas 

dos profissionais de saúde), mudança de comportamento (36%) e agressão (33%) 

foram os critérios mais utilizados para classificar um cão como raivoso (Quadro 1). 

Adicionalmente, 15% afirmaram não saber como classificar um cão como raivoso. Em 

referência à classificação de um cão como suspeito, percebe-se que os critérios são 

muito similares aos utilizados para definir um cão como raivoso, como ‘mudança de 

comportamento’ (36%), ‘agressão espontânea’ (33%) e ‘sialorreia’ (24%). Porém, o 

critério de ‘sem prévia vacinação’ foi o terceiro critério mais presente (28%). Os 

critérios de ‘cão de rua’ (24%), ‘cão desconhecido’ (16%) e um ‘cão não-observável’ 

(14%) também foram muito empregadas pelos profissionais na definição de um cão 

suspeito (Quadro 1).  
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Quanto à confiança dos profissionais para a classificação correta da condição 

geral de um cão, 49% afirmaram que consideram saber ‘quase sempre’ determinar o 

status de um cachorro dentre os quatros itens disponíveis na ficha do SINAN. 

Adicionalmente, 25% informaram saber apenas ‘às vezes’ e 6% disseram ‘nunca’ 

saber como classificar um cão adequadamente. Em outra pergunta que questionava 

“Como os profissionais diferenciavam um cão suspeito de um cão raivoso”, 29% dos 

participantes declararam ‘não saber’ diferenciar um cão suspeito de um raivoso, e 

apenas 18% citaram ‘sinais clínicos específicos’ para diferenciar esses casos (Quadro 

2). Somente 10% informaram diferenciar entre suspeito e raivoso baseado em ‘testes 

de diagnósticos laboratoriais’, e 7% disseram ‘não haver diferença’ entre ambas 

categorias. 

Referente ao período de 10 dias de observação do cão, a maioria dos 

profissionais (62%) informou que o paciente é o responsável, sendo que o resultado 

da observação é comunicado principalmente (41% dos participantes) quando um 

paciente retorna para à unidade de saúde. Enquanto 15% dos profissionais não 

receberam retorno quanto ao desfecho do período de observação, 27% dos 

participantes declararam não fazer nada caso não recebessem o resultado da 

observação. Uma grande parte dos profissionais (41%) não sabiam se haviam casos 

de raiva relatados no seu respectivo estado nos últimos 2 anos, enquanto 30% não 

sabiam se algum caso de raiva havia sido relatado no seu município nos últimos 5 

anos. 

Quadro 1. Resposta citada por profissionais de saúde quando perguntados qual critério 

utilizavam para classificar um cão como suspeito ou raivoso. Os participantes podiam 

citar mais de um critério. 

CRITÉRIO RAIVOSO (%) SUSPEITO (%) 

AGRESSÃO 32,7 24,5 

MORDER OBJETOS E ANIMAIS 4,8 7,5 

ANOREXIA 8,9 9,5 

SIALORRÉIA 45,6 24,5 

MUDANÇA DE 
COMPORTAMENTO 

35,4 36,0 

AGITAÇÃO 7,5 6,8 

MUDANÇA NO LATIDO 0,7 0,7 

CONVULSÕES 2,7 2,0 
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Quadro 2. Resposta citada por profissionais de saúde quando perguntados como eles 
diferenciavam um cão como suspeito de um cão raivoso. 

RESPOSTA PORCENTAGEM DAS RESPOSTAS 
(%) 

NÃO SABE 30,0 

PRESENÇA DE SINAIS CLÍNICOS 
ESPECÍFICOS 

17,7 

DIFERENTES SINTOMAS 15,6 

RAIVOSO TEM SINAIS DE RAIVA E 
SUSPEITO POR OUTRO FATOR 

15,6 

OUTRO 13,6 

TESTE DE DIAGNÓSTICO 9,5 

SEM DIFERENÇA 7,5 

INFORMAÇÃO PROVIDA PELO 
PACIENTE 

6,1 

 

5.2 Indicação da Profilaxia Pós-exposição Antirrábica 

 Sobre a pontuação de conhecimento de cada profissional de saúde, para a 

indicação adequada da PPE nos 4 cenários de mordidas, 11% dos profissionais 

obtiveram uma pontuação de 0, 23% (acertaram 1 questão), 31% acertaram 2 

questões, 24% acertaram 3, e 11% acertaram todos os quatro cenários. No modelo 

linear generalizado identificamos que a pontuação de conhecimento diminuiu 

significativamente entre profissionais que trabalhavam em cidades com baixa 

notificação de atendimento antirrábicos (GLM, estimado=-0.31, p=0.01), e aumentou 

significativamente entre profissionais de saúde empregados em cidades com alta 

notificação de atendimento antirrábico (Quadro 3). Em contraste, a pontuação de 

ATAXIA 9,5 4,8 

MORDIDA NO 
PESCOÇO/CABEÇA 

0,7 1,4 

SEM PRÉVIA VACINAÇÃO 3,4 27,9 

MORRE APÓS A MORDIDA 12,2 12,2 

PARALISIA 6,1 5,4 

HIDROFOBIA 6,0 0 

SINAIS NEUROLÓGICOS 3,4 0 

FOTOFOBIA 5,4 0 

CÃO DESAPARECIDO 3,4 4,8 

CÃO DE RUA 3,4 23,9 

TESTE DE DIAGNÓSTICO 3,4 0 

CÃO NÃO-OBSERVÁVEL 2,7 13,6 

NÃO SABE 15,0 2,0 

OUTRO 4,8 13,6 

CÃO SEM PROPRIETÁRIO 0 8,2 

CACHORRO DESCONHECIDO 0 15,6 
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conhecimento não teve correlação estatística significativa com o nível de confiança 

dos profissionais ao indicar a PPE, os anos de experiência trabalhando no centro de 

saúde, bem como o número de colegas presentes no centro de saúde que também 

indicavam a PPE e completavam a ficha do SINAN, e também em qual estado o 

profissional trabalhava (GLM, p>0.05) (Quadro 3).  

Quadro 3. Resultado do modelo linear generalizado que testou a correlação entre a 

pontuação de conhecimento dos profissionais (0-4) e algumas variáveis coletadas nos 

questionários.  

Variáveis Estimado Erro padrão Valor-p 

Treinamento na 
administração da 
PPE (sim) 

0.30 0.13 0.02* 

Rio Grande do Sul -.022 0.16 0.16 

Santa Catarina  -0.20 0.17 0.23 

Municípios com 
baixo número de 
atendimento 
antirrábico 

-0.31 0.13 0.01* 

Números de 
profissionais que 
preenchem a ficha 
do SINAN  

-0.00 0.01 0.99 

Número de anos 
preenchendo a ficha 
do SINAN 

-0.01 0.01 0.22 

Confiança do 
profissional na 
administração da 
PPE 

-0.22 0.15 0.14 

*significância estatística 

 Em relação à avaliação de ferimentos em graves ou leves, sete alternativas 

foram apresentadas aos profissionais para classificá-las de acordo com as 

recomendações das diretrizes nacionais do Ministério da Saúde, porém apenas 3% 

dos profissionais acertaram todas as setes alternativas. O ‘ferimento puntiforme sem 

sangramento’ e ‘múltiplas feridas nas costas’ apresentaram mais de 60% de taxa de 

erro. Quando questionados sobre qual era o maior obstáculo em administrar 

corretamente a PPE, 39% dos profissionais de saúde declararam que o fato do 

paciente não retornar para o centro de saúde era a principal dificuldade, seguido de 

falta de vacinas (18%). 
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A maioria (59%) dos profissionais de saúde relataram se sentir confiantes na indicação 

correta da PPE, enquanto apenas 2% declararam nunca se sentir confiante. 82% 

responderam que sabem ‘sempre’ ou ‘quase sempre’ o PPE correto. Quanto ao o que 

os profissionais fariam caso tivesse dúvida na indicação da PPE, 65% deles relataram 

que consultariam um colega, enquanto 22% iriam pesquisar nas diretrizes e protocolo 

disponibilizado pelo Ministério da Saúde. Em relação a um possível treinamento 

específico aplicado para indicação da PPE antirrábica, 54% afirmaram terem recebido 

treinamento.5.3 Preenchimento da ‘Ficha de Investigação do Atendimento 

Antirrábico Humano’ do SINAN 

 A maioria dos profissionais de saúde afirmaram entender todos os campos da 

ficha do SINAN, como também 71% relataram preencher completamente as fichas. 

Quanto ao tempo total de preenchimento da ficha, 43% informaram finalizar em 10 a 

20 minutos (variando de 10 minutos a mais de 1 hora). Além disso, a maioria (81%) 

declarou nunca pedir ajuda para preencher a ficha do atendimento antirrábico.  

 Quando questionados sobre as várias maneiras preferíveis para completar a 

ficha do SINAN, a maioria (62%) preferiria preencher diretamente no computador, 

enquanto 46% gostam de completá-la no papel, e 22% também citaram um ‘aplicativo 

de celular’. Já em relação a ter algum retorno ou averiguação perante as fichas de 

atendimento antirrábico enviadas ao SINAN, 75% relataram ‘nunca’ ter qualquer tipo 

de resposta, e quando perguntados se acreditavam que a ficha do SINAN ajudava na 

indicação e administração da PPE, a maioria (88%) afirmou que sim.  

 

5.4 Interação ‘One Health’ com veterinários 

 Quando questionados se os profissionais de saúde consultavam um veterinário 

para ajuda de alguma forma durante o processo do atendimento antirrábico e 

indicação da PPE, 33% afirmaram pedir ajuda para um veterinário colaborar no 

período de 10 dias de observação, e apenas 8% declararam solicitar auxilio no 

momento de determinar a condição geral do cão. Quando perguntados “Como 

melhorar a interação com veterinários”, 45% mencionaram que ter um profissional de 

medicina veterinária presente na equipe de vigilância tanto do estado como do 
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município, 10% dos profissionais citaram a possibilidade de haver treinamentos 

diretamente com veterinários quanto ao atendimento antirrábico e indicação da PPE, 

e ainda 7% disseram achar uma boa medida ter mais reuniões com a equipe de 

vigilância local.  

 Em relação à possível busca e rastreamento de outras pessoas mordidas por 

um mesmo animal, a maioria (77%) informou não procurar outras possíveis vítimas de 

um cão. Quando questionados “O que fariam se suspeitassem de uma pessoa 

mordida por um cão raivoso?” 38% declararam que iriam chamar a secretária de 

saúde caso suspeitassem de um cão raivoso, e 29% não avisariam nenhuma 

autoridade e apenas completariam a ficha do SINAN e administraria PPE.  

No Brasil, apenas cerca de metade dos pacientes recebe a profilaxia pós-

exposição antirrábica de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da 

Saúde (BENAVIDES et al., 2019), mas as causas desses problemas de administração 

ainda são desconhecidas. O presente estudo mostrou que os profissionais de saúde 

envolvidos dos estados de RGN, SC e RGS possuem dificuldades em diferenciar um 

cão ‘suspeito’ de um ‘raivoso’, como também de indicar o adequado regime de PPE a 

ser administrado, com apenas 11% indicando a PPE de acordo com o protocolo 

nacional nos cenários apresentados. Nossos resultados sugerem que a inabilidade 

dos profissionais de identificar corretamente um cão como raivoso e o pouco 

conhecimento sobre o protocolo ao indicar a PPE pode contribuir substancialmente 

com as altas taxas de erro no atendimento antirrábico vistos no país, resultante a 

princípio da falta de treinamento dos envolvidos principalmente em áreas com baixos 

níveis de notificação. 

O alto uso inapropriado de PPE previamente identificado no Brasil pode ser 

parcialmente relacionado ao baixo conhecimento dos profissionais quanto ao 

protocolo e as normas técnicas nacionais da profilaxia pós-exposição antirrábica. Os 

resultados desse estudo suportam essa hipótese, sendo que o baixo conhecimento 

na indicação do protocolo de PPE foi correlacionado com a falta de treinamento nas 

diretrizes do atendimento antirrábico e à locais com baixa incidência de mordidas por 

cães, onde pode haver menor conhecimento sobre a profilaxia. Além disso, 

pouquíssimos profissionais de saúde conseguiram classificar corretamente os 7 
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diferentes ferimentos apresentados, sendo que a gravidade do ferimento pode ser um 

dos principais critérios utilizados pelos profissionais para escolher o protocolo de PPE 

a ser aplicado (CAVALCANTE et al., 2020; LUSHASI et al., 2020). A administração 

inadequada de PPE foi associada à regiões com baixa incidência de raiva e a um 

menor conhecimento sobre a indicação da profilaxia nos EUA (MORAN et al., 2000). 

Em nosso estudo, a pontuação de conhecimento elaborada não aumentou com o 

número de outros profissionais presentes no centro de saúde para auxiliar na escolha 

do regime de PPE a ser aplicado. Isso pode ser devido à falta de comunicação entre 

profissionais de saúde sobre o protocolo em si, já que a grande maioria dos 

profissionais relataram não pedir ajuda para algum colega no momento de 

preenchimento da ficha. Além disso, a pontuação de conhecimento não foi maior em 

profissionais mais experientes, em contraste com um estudo realizado na Índia onde 

profissionais com maior experiência apresentaram maior conhecimento sobre as 

medidas para controlar a raiva (TIWARI et al., 2018). Porém, nosso estudo sugere que 

seria necessário aprimorar o treinamento e comunicação entre profissionais sobre 

boas práticas no uso da PPE.  

No Brasil, o percentual de cães suspeitos subiu em agravos de pacientes 

mordidos por cães de 17% em 2008 para 25% em 2017, apesar de uma média de 

apenas 1-3 casos por ano de raiva humana transmitida por cães desde 2006 

(BENAVIDES et al. 2019, VARGAS et al., 2019). Para otimizar o uso de PPE é preciso 

entender os fatores que levam a esse aumento inesperado de cães avaliados como 

‘suspeitos’. Nosso estudo mostra que os profissionais de saúde frequentemente 

classificam um cão como ‘suspeito’ não apenas baseado na presença de sinais 

clínicos no animal, mas se utilizam de vários outros critérios como simplesmente o 

fato de um cão ser de rua, ou um animal ‘sem prévia vacinação’ ou casos que o animal 

não possa ser observado por 10 dias. A maioria dos profissionais utilizaram o mesmo 

critério para classificar um cão como ‘raivoso’ e ‘suspeito’, e quase um terço relatou 

não saber como diferenciar entre esses status. Classificar um animal como suspeito 

por ser um ‘cão de rua’, pode estar diretamente ligado ao aumento de cães suspeito 

no país, onde existem cerca de 25 milhões de cães e gatos abandonados (SOUZA et 

al., 2013). Por exemplo, nos Estados Unidos, 40% da PPE administrada foi 

considerada inadequada e principalmente relacionada a situações envolvendo 
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animais domésticos que não podiam ser observados (HOLMQUIST L. et al., 2010; 

MORAN et al., 2000). A implementação de estratégias nacionais para reduzir 

mordidas por cães de rua pode ser uma medida essencial para reduzir o uso impróprio 

da PPE no país, além de incluir campos na ficha do SINAN hábitos (ex.: errante ou 

domiciliado) do animal podem contribuir para aprimorar a classificação da condição 

geral do cão (CAVALCANTE et al., 2020).  

Esse estudo mostra que apesar de ser necessário melhorar o conhecimento 

dos professionais de como avaliar a condição geral de um cão para indicação da PPE, 

uma parte majoritária dos profissionais afirmou saber quase sempre como classificar 

um animal corretamente. Apenas um período de observação seguido de diagnóstico 

laboratorial pós-morte pode precisamente determinar um cão como raivoso. Porém, 

só 10% dos participantes citaram que testes laboratoriais poderiam diferenciar entre 

‘suspeito’ e ‘raivoso’. Além disso, a maioria dos profissionais reportou que o paciente 

ou o tutor do cão são os responsáveis pelo período de observação, porém os 

pacientes mordidos por cães frequentemente não podem ou não querem observar o 

cão, ou ainda não vão retornar ao centro de saúde com resultado da observação 

(VELOSO et al., 2011). Em efeito, quase a metade dos profissionais afirmaram que o 

paciente não retornando ao centro de saúde é o principal obstáculo ao administrar e 

finalizar corretamente a PPE. Acompanhar a observação de todos cães envolvidos 

em mordidas de pessoas diretamente pela equipe de vigilância para melhorar a 

avaliação do cão pode não ser viável, já mais de 500 mil pacientes mordidos por ano 

no Brasil (BENAVIDES et al., 2019), porém a utilização de outras estratégias como 

uma maior comunicação por telefone entre pacientes e autoridades pode ser uma 

alternativa eficiente no acompanhamento do período de observação. Por exemplo, em 

outros países como Haiti, a implementação de um programa baseando-se numa 

avaliação de risco mais precisa em vítimas de mordida para orientar uso mais 

criterioso do PPE (i,e, Gerenciamento Integrado de Casos de Mordida)  mostrou 

reduzir o uso de PPE em 40-60%, (UNDURRAGA et al., 2017; RYSAVA et al., 2018).  

Na pesquisa realizada nesse estudo identificou-se que os profissionais de 

saúde em sua maioria não consultam veterinários tanto para auxiliar na observação, 

quanto para definir a condição geral do cão. Isso pode ser devido à que a grande 
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maioria dos profissionais têm confiança elevada ao determinar o status de um cão, ou 

por acreditar demasiadamente no que o paciente informa sobre o animal.  Por causa 

do caráter zoonótico da raiva, incluir uma abordagem ‘One Health’ focalizando em 

maior colaboração entre autoridades veterinárias e de saúde humana se torna uma 

medida essencial (LECHENNE et al., 2017). Para melhorar a administração da PPE 

no país através de uma avaliação mais precisa do animal, torna-se necessário 

ressaltar aos profissionais a necessidade de incluir maior colaboração com 

veterinários. Nesse contexto, um veterinário, que os professionais sugerem incluir 

principalmente na equipe de vigilância municipal ou estadual, poderia contribuir para 

o rastreamento e identificação de outras pessoas mordidas por um mesmo animal 

potencialmente raivoso, no qual é claramente ignorado pelos profissionais de saúde 

entrevistados. Interações específicas em casos onde se tenha dificuldade em avaliar 

e observar o animal, poderiam ser feitas utilizando um aplicativo de celular que 

conecte profissionais de saúde e veterinários, como já desenvolvido em outras regiões 

consideradas endêmicas para raiva, e no Brasil para a leishmaniose (LUSHASHI et 

al., 2020; KARIMURIBO et 310 al., 2017; VASCONCELLOS et al., 2021).  

Uma vigilância adequada dos casos de raiva pode permitir reduzir o fardo 

sanitário e econômico gerado pela raiva, como também para auxiliar no uso 

apropriado da profilaxia antirrábica (VARGAS et al., 2019). No Brasil, a ficha do SINAN 

pode ser usada para avaliar o potencial risco de raiva para situações de exposição do 

paciente à diversas espécies que possam carrear o vírus da raiva. Dessa forma, 

reduzir erros e inconsistências geradas durante o preenchimento da ficha pode ser 

chave no uso do SINAN na vigilância (BENAVIDES et al., 2019; CAVALCANTE et al., 

2020). A maioria dos profissionais de este estudo afirmou entender todos os campos 

da ficha SINAN, preencher a ficha completamente, mas não recebeu nenhum retorno 

das fichas que eles enviaram A grande maioria dos professionais acredita que a ficha 

SINAN ajuda sim a otimizar a administração da PPE. Porém, melhorar o seu 

preenchimento pode ser obtido providenciando um retorno sobre as fichas enviadas e 

um treinamento atualizado ressaltando a importância e utilidade que esses dados 

podem ter na indicação da PPE e nas ações de vigilância.   
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 O número de erros no preenchimento da ficha SINAN pode também ser 

reduzido como um preenchimento mais fácil e eficaz. A maioria dos participantes deste 

estudo afirmou que prefeririam preencher a ficha do SINAN num computador em 

comparação ao papel, favorecendo o uso de ferramentas digitais. Porém, se 

recomenda considerar o uso de ferramentas online que possam facilitar o 

preenchimento da ficha (e.g. indicar automaticamente caso apresente um erro) além 

de associar a um melhor treinamento dos profissionais. Por exemplo, um módulo 

online baseado em cenários de situações que possam ocorrer no atendimento 

antirrábico foi aplicado com sucesso no EUA, consequentemente gerando um 

aumento no conhecimento sobre a raiva e administração da PPE aos participantes 

(VENKAT et al., 2020). Em outro exemplo, um aplicativo de celular para orientar a 

escolha do profissional quanto ao protocolo correto de PPE teve bons resultados na 

Índia (SWATHI et al., 2020). Da mesma forma, um aplicativo de celular de saúde 

móvel (mHealth) facilitou a coleção de dados de raiva em larga escala na Tanzânia, 

desencadeando mensagens de SMS automáticas para alertar os pacientes sobre 

esquemas de vacinação (MTEMA et al., 2016).   

 Apesar da importância dos resultados obtidos nesse estudo, o mesmo 

apresentou diversas limitações a considerar durante sua interpretação. Primero, os 

três estados selecionados para realização dos questionários podem não 

necessariamente refletir a realidade de todo país, considerando que outros estados 

apresentando diferente situação epidemiológica da raiva poderia se obter resultados 

diferentes. Por exemplo, os estados do Maranhão e Mato Grosso apresentaram casos 

recentes de raiva humana, o que poderia determinar uma distinta percepção e 

conhecimento dos profissionais de saúde na indicação da PPE e avaliação do cão. 

Outra limitação recai sobre o fato que focalizamos mais em raiva canina realizando a 

maioria das perguntas sempre em relação ao cão, o que nos limita conhecimento da 

percepção dos profissionais da raiva em outras espécies, como por exemplo em 

animais silvestres, sendo que não se sabe se o conhecimento dos profissionais para 

diferentes espécies é similar. Outra limitação é o fato de não saber se os profissionais 

entrevistados são representativos da realidade do estado, já que o número de 

participantes envolvidos por estado foi determinado de acordo com o tempo que 

tínhamos presencialmente na região e não foi baseado em uma porcentagem do total 
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de profissionais de saúde que fazem a avaliação do cão e indicam a PPE, sendo essa 

uma informação desconhecida. Outra limitação é não ter avaliado se houve diferença 

nos resultados entre os questionários realizados por telefone e presencialmente, além 

de não ter incluído na nossa análise características específicas dos profissionais como 

idade, gênero, tipo de profissão, já que esses dados não foram incluídos para respeitar 

o anonimato do profissional. Finalmente, não existe um padrão definido para como 

avaliar conhecimento sobre PPE na literatura, pois os 4 cenários apresentados de 

pessoas mordidas por cães para avaliar o conhecimento que criamos em conjunto 

com as secretarias pode não necessariamente capturar todo conhecimento do 

profissional. Além disso, não foi avaliado a concordância entre as respostas dos 

profissionais do questionário e o preenchimento real das fichas por cada profissional, 

o que permitiria entender melhor a relação entre a percepção do profissional e suas 

práticas na indicação do PPE. 

 

6. CONCLUSÕES 

No geral, este estudo identificou várias lacunas de conhecimento por parte dos 

profissionais de saúde que realizam o atendimento antirrábico no Brasil, desde a 

avaliação da condição geral do cão, bem como indicar o adequado protocolo de PPE 

a ser seguido.  

Adicionalmente, aprimorar e intensificar a comunicação entre autoridades de 

saúde pública com o setor veterinário se torna essencial, utilizando uma abordagem 

One Health defendida pela OMS, no qual pode levar a melhor acompanhamento dos 

casos e consequente aperfeiçoar o atendimento antirrábico no Brasil. 
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MATERIAL SUPLEMENTAR 

QUESTIONÁRIO 

Unidade de saúde / Região de saúde / Município  

 

1 – Qual critério você utiliza para definir 

um cão como suspeito no momento inicial 

do preenchimento? 

 

Agressão espontânea; Morder objetos, 

animais e outras pessoas; Anorexia; 

Sialorreia; Mudança de comportamento; 

Agitação; Mudança de latido; 

Convulsões; Ataxia; Mordida em pescoço 

e cabeça; Sem prévia vacinação; Morre 

após mordida; Paralisia; Hidrofobia; 

Sinais neurológicos; Fotofobia; Cão 

desaparecido; Cão de rua; Teste de 

diagnóstico; Cão não observável; Não 

sabe; Outro; Cão sem proprietário; Cão 

desconhecido 

24 – As vacinas antirrábicas estão sempre 

disponíveis nesta unidade de saúde? 

 

Sim; Não; Não sabe 

2 – Qual critério você utiliza para definir 

um cão como raivoso no momento do 

preenchimento? 

 

Agressão espontânea; Morder objetos, 

animais e outras pessoas; Anorexia; 

Sialorreia; Mudança de comportamento; 

Agitação; Mudança de latido; 

Convulsões; Ataxia; Mordida em pescoço 

e cabeça; Sem prévia vacinação; Morre 

após mordida; Paralisia; Hidrofobia; 

Sinais neurológicos; Fotofobia; Cão 

desaparecido; Cão de rua; Teste de 

diagnóstico; Cão não observável; Não 

sabe; Outro; Cão sem proprietário; Cão 

desconhecido 

25 – O soro antirrábico está sempre 

disponíveis nesta unidade de saúde? 

 

Sim; Não; Não sabe 

3 – Como você diferencia um cão suspeito 

de um cão raivoso? 

 

Presença de sinais clínicos específicos; 

Diferentes sintomas; Raivoso tem sinais 

raivosos e suspeito por outros fatores; 

Outro; Teste de diagnóstico; Sem 

diferença; Informação dada pelo paciente.  

26 – Qual é o principal requisito para 

decidir administrar Profilaxia Pós 

Exposição (PPE) a um paciente? 

 

Estado geral do cão; Severidade da 

mordedura; Disponibilidade da Profilaxia 

Pós Exposição (PPE); Casos de raiva na 

área; Nenhum fator particular; Espécie 
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animal envolvida; Todas anteriores; Não 

sabe; Outro 

4 - Qual critério você utiliza para definir 

um cão como `observável'? 

Tem proprietário e animal vive em local 

determinado (sem acesso a rua); Tem 

proprietário, mas o animal vive solto na 

rua e pode ser encontrado através de 

busca; Não tem proprietário, mas é 

conhecido e cuidado na rua (cão 

comunitário) e pode ser encontrado 

através de busca; O cão não está morto; 

Cão com proprietário; Cão com 

localização fixa; Paciente diz se vai 

observar ou não; Não sabe; Outro. 

27 – Quantas doses de vacina antirrábica 

devem ser dadas ao paciente com 

ferimentos graves por mordeduras por um 

cão desaparecido ou morto? 

 

0; 1; 2; 3; 4; 5; Não sabe 

5- Se um cão com sintomas de raiva 

durante mordedura/contato desaparece 

depois de morder, você o classifica como: 

 

Raivoso; Suspeito; Desaparecido; Morto; 

Não sabe 

28 – Se um paciente chega com uma 

arranhadura no braço por um cão 

desaparecido, qual tratamento indica? 

 

Nenhum tratamento; Vacina; Vacina e 

soro; Não sabe 

6 – Você consulta um veterinário para: 

  

Não; Sim, para determinar a condição 

geral do cão antes de indicar o tratamento; 

Sim, para auxiliar no período de 10 dias de 

observação; Não sabe; Outro 

29 - Se um paciente chega com duas 

mordidas na mão de um cão com tutor e 

aparentemente saudável, o que 

vocêrecomenda? 

 

Nenhum tratamento; Observa o cão; 

Vacina e observa o cão; Vacina sem 

observação do cão; Vacina e soro sem 

observação do cão; Vacina e soro com 

observação do cão; Não sabe 

7 – Quem está encarregado de 

acompanhar o cão um durante os 10 dias 

de observação? 

 

Enfermeira/Médico; Veterinário privado; 

Veterinário do município; Equipe de 

vigilância; Centro de zoonoses; 

Proprietário; Não sabe 

 

30 - Se um paciente chega com uma 

mordida no pescoço de um cão de rua que 

não foi provocado e não tem tutor, o que 

você recomenda: 

 

Nenhum tratamento; Observa o cão; 

Vacina e observa o cão; Vacina sem 

observação do cão; Vacina e soro sem 

observação do cão; Vacina e soro com 

observação do cão; Não sabe 

8 –Como você recebe o resultado da 

observação do cão? 

 

Telefonema do paciente; Você telefona 

para o paciente; O centro de saúde liga 

para o paciente; O paciente retorna ao 

31 – Qual o principal obstáculo para 

realizar corretamente a Profilaxia Pós 

Exposição (PPE)? 

 

Vacina não disponível; Soro não 

disponível; Dificuldade de avaliar o cão 
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centro de saúde; Você vai até o domicílio 

do paciente; Equipe da vigilância repassa 

o resultado; Agente de saúde faz busca 

ativa; Veterinário do município é 

responsável; Não recebe o resultado; 

Outro 

corretamente; Informações do paciente 

não são confiáveis; Paciente não retorna 

para o fim do tratamento; Centralização da 

PPE desestimula o paciente; Desacordo no 

tratamento entre a equipe; Falta 

treinamento; Não tem obstáculo; Não 

sabe; Outro 

9 – O que acontece se você não recebe o 

resultado da observação? 

 

Você telefona para o paciente; Centro de 

saúde telefona para o paciente; Você vai 

até o domicílio do paciente; Encerra o 

caso; Entra em contato com o centro de 

zoonoses do município; Equipe da 

vigilância recebe o resultado; Agente de 

saúde faz busca ativa; Sempre recebe o 

resultado; Nada; Outro. 

 

32 -Existem pacientes que exigem uma 

Profilaxia Pós Exposição (PPE) específica 

quando são atendidos independente de sua 

avaliação? 

 

Sim; Não; Geralmente ignora indicação 

do paciente; Geralmente aceita indicação 

do paciente 

10 – Você tenta encontrar outras pessoas 

mordidas pelo mesmo animal? 

 

Sim; Não; Depende  

33 – Os seus colegas ou superiores 

recomendam que você faça uma um 

Profilaxia Pós Exposição (PPE) 

específica, independentemente de sua 

avaliação? 

 

Sim; Não; Geralmente ignora indicação 

do paciente; Geralmente aceita indicação 

do paciente 

11 – Qual dessas considera uma 

mordedura grave: 

 

Lambedura de mucosas; Lambedura das 

mãos; Ferimento superficial nos pés; 

Ferimento superficial nos glúteos; 

Ferimento puntiforme sem sangramento; 

Ferimento puntiforme com sangramento; 

Múltiplas feridas superficiais nas costas; 

Não sabe 

34 – Quão confiante você está de que está 

bem treinado na administração de 

Profilaxia Pós Exposição (PPE)? 

 

Nunca me sinto confiante; Pouco 

confiante; Confiante; Muito confiante 

12 – Você geralmente acredita na 

avaliação do paciente sobre o estado do 

cão? 

 

Sim; Não 

35 – Com que frequência você sabe que 

Profilaxia Pós Exposição (PPE) 

administrar? 

 

Nunca; Às vezes; Quase sempre; Sempre 

13 – Com que frequência você sabe como 

definir o estado de um cão? 

 

Nunca; Às vezes; Quase sempre; Sempre 

36 – Se você tem uma dúvida sobre a 

administração correta de Profilaxia Pós 

Exposição (PPE), o que faz? 
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Pergunta para um colega; Olha na guia 

disponível sobre o tratamento; Pergunta 

para um superior; Liga para um 

profissional que tenha o conhecimento; 

Não sabe; Outro 

14 – Você entende todos os campos da 

ficha? 

 

Sim; Não 

37 – Para o que você recebeu treinamento? 

 

 

Preencher as fichas SINAN; 

Quando/Como administrar Profilaxia Pós 

Exposição (PPE); Não recebi treinamento 

15 – Você geralmente preenche 

completamente as fichas? 

 

Sim; Não, ficha muito longa; Não, difícil 

de entender; Não, não é necessário; Não, a 

informação não é utilizada; Informações 

não proporcionadas pelo paciente; Não, 

uma parte da informação é preenchida 

apenas no final do tratamento; Não, outro 

38 – Você treinou outra pessoa para 

preencher as fichas SINAN e administrar 

Profilaxia Pós Exposição (PPE)? 

 

Sim, para preencher a ficha do SINAN e 

administrar a PPE; Sim, apenas para 

administrar a PPE; Sim, apenas para 

preencher a ficha do SINAN 

16 – Quanto tempo demora em média para 

preencher uma ficha do SINAN ? 

 

0-10 min; 11-20 min; 21-30 min; 30 min-

1h; >1h   

39 – Como melhorar a interação com 

veterinários? 

 

Ter um veterinário na equipe da 

vigilância; Ter os contatos de um 

veterinário particular; Ter os contatos de 

um veterinário do centro de zoonoses; Ter 

reuniões com o veterinário da cidade ou da 

equipe de vigilância; Ter treinamentos 

com veterinário; Não Sabe; Outro 

17 – Quantas pessoas nesta unidade de 

saúde preenchem as fichas do SINAN? 

40 – Se você acredita que um paciente foi 

mordido por um cão raivoso, o que você 

faz? 

 

Liga para um veterinário para que ajude; 

Solicita um veterinário para seguir um 

animal e/ou coletar amostras; Informa o 

centro de zoonoses do município; Segue o 

procedimento de tratamento e não 

comunica nenhuma outra entidade; Avisa 

seu superior do centro de saúde; Liga para 

a secretaria de saúde; Não sabe que fazer; 

Outro 

18 – Você pergunta regularmente a outros 

colegas como preencher as fichas 

SINAN?  

 

41 – Você tem retorno dos seus superiores 

da situação da raiva no município/estado e 

áreas adjacentes? 
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Yes; No Não; Semanalmente; Mensalmente; 

Anualmente; Irregular e informal 

19 – Como você prefereria preencher a 

ficha SINAN: 

 

Papel; Computador; Aplicativo de celular 

42 - Houve algum caso de raiva em cão ou 

gato nos últimos 2 anos no estado? 

Sim; Não; Não sabe 

20 – Quando você preenche a ficha 

SINAN: 

 

Quando o paciente é avaliado; No final do 

meu plantão/horário de trabalho; No dia 

seguinte; No final do mês; Quando o 

paciente retorna ao tratamento 

43 - Houve algum caso de raiva em cão ou 

gato em seu município nos últimos 5 anos 

? 

 

Sim; Não; Não sabe 

21 – Para que é utilizada a ficha SINAN? 

Mencione dois usos: 

44 - Houve algum caso de raiva em animal 

silvestre em seu município nos últimos 2 

anos ? 

 

Sim; Não; Não sabe 

22 – Você acha que a ficha SINAN é usada 

para melhorar a administração de 

Profilaxia Pós Exposição (PPE)? 

 

Sim; Não 

45 - Houve algum caso de raiva em animal 

silvestre em seu estado nos últimos 2 anos 

? 

 

Sim; Não; Não sabe 

23 – Você recebe retorno dos relatórios do 

SINAN? 

 

Sim; Não 

46 – Por quantos anos você preencheu a 

ficha do SINAN?  

 

 47 – Quantas pessoas na sua unidade de 

saúde preenchem a ficha do SINAN? 
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Abstract 

Post-exposure prophylaxis (PEP) is necessary to prevent the fatal onset of rabies but requires 

optimization to avoid overuse in populations at risk of rabies. In Brazil, the incidence of dog 

bites remains high, with almost half of dog-bite patients not receiving the PEP recommended 

by the Ministry of Health guidelines between 2008 and 2017. In this study, we aimed to identify 

the factors that limit the appropriate prescribing of PEP by interviewing health professionals 

responsible for PEP administration and completion of the ‘Individual Investigation Reports of 

Human Antirabies Care’ (SINAN) national form for patients seeking health care after a dog 

bite. We conducted 147 questionnaires (45 questions each) in three Brazilian states (i.e., Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, Rio Grande do Norte) including questions related to the criteria 

used by professionals to classify a dog as ‘suspect’/ ‘rabid’, knowledge on PEP prescription 

guidelines, SINAN and communication with veterinarians. Our analyses showed that most 

health professionals delivering PEP in these three states struggle to identify a rabies ‘suspect’ 

dog according to the Ministry of Health guidelines, and to indicate the adequate PEP regimen, 

with only 11% of professionals prescribing the appropriate PEP under various dog-bite patient 

scenarios. PEP knowledge score was higher among professionals trained on PEP guidelines 

and working in facilities with the highest incidence of dog bites. In contrast, PEP knowledge 

scores did not vary significantly between states, and were not correlated to the professional’s 

level of experience, the number of colleagues available at the health unit or the professional’s 

confidence on prescribing appropriate PEP. Our results suggest that knowledge gaps in PEP 

administration among health professionals of Brazil can be reduced by implementing training 

programs to differentiate among rabies risk scenarios, prescribe the corresponding appropriate 

PEP and improve communication between health and veterinary authorities. 
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1 Introduction 

Rabies is a zoonotic virus that causes a progressive neurological infection with a case-fatality 

rate of almost 100% (1). Although deaths are preventable through the administration of timely 

post-exposure prophylaxis (PEP), there are no effective therapies once the virus reaches the 

central nervous system (2). Rabies virus has many domestic and wild reservoirs including 

dogs, bats, foxes, skunks and primates (3). Domestic dogs are responsible for 99% of human 

cases worldwide, spreading to people and other animals via mucosal contact during bites or 

contact between saliva and scratches (1,4). Successful dog antirabies vaccination has reduced 

canine rabies transmission to only a few endemic areas in Latin America since 2010 (5,6). 

Post- exposure prophylaxis is necessary to prevent the fatal onset of rabies in humans and 

must be provided if there is any suspicion of infection in the biting animal. However, PEP is 

costly and often has limited availability in low and middle-income countries, requiring efforts to 

prevent overuse of this scarce resource in at-risk populations (7).  

In Latin America, despite the recent substantial progress in reducing canine rabies (6), 

the use and cost of PEP in patients bitten by dogs remains high. The high cost of PEP 

challenges the sustainability of rabies elimination programs in countries like Brazil, where more 

than half a million bitten patients are still treated each year (7,8). In the last decades, Brazil 

achieved great progress in reducing human cases of dog-mediated rabies through vaccination 

campaigns in dogs and provisioning of PEP (5,8). However, the country still spends dozens of 

millions of dollars annually in rabies control and prophylaxis (e.g., more than US$35 million in 

2013 (9)), although this cost has not been accurately estimated in the country. Without 

reducing PEP efficiency, a previous study suggested that PEP costs could be reduced by at 

least USD 6 million if the Brazilian Ministry of Health guidelines and WHO’s 2018 new 

recommendations were followed (8). The reasons why health professionals still provide 

inappropriate PEP in around half of bite patients remain unknown (8). 

Brazil uses a national standard surveillance protocol to report patients bitten or injured 

by any mammal including dogs since 1998, known as the ‘Information System on Diseases of 

Compulsory Declaration’ (SINAN) form. The SINAN form includes 60 fields with information on 

the epidemiological background of the animal and the PEP protocol applied. The 

epidemiological background contains information to guide the correct PEP administration 

including the type of exposure, characteristics of the injury (e.g., single or multiple wounds, 

location in the body and severity), the health condition of the dog assessed by the health 

professional after interviewing the patient (e.g., healthy, rabid, suspect for rabies or 
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dead/disappeared), whether it is possible to observe the dog over a 10-day period, the number 

of doses of vaccine applied, and if Rabies Immune Globulin (RIG) was administered (8).  

The health condition of the dog and characteristics of the wound are essential criteria 

to guide the indication of PEP (10). Analysis of SINAN forms have previously shown that the 

incidence of dog bites in Brazil remained relatively constant in recent years, although reports 

of dogs classified as ‘suspect’ for rabies increased from 17% in 2008 to 25% in 2017 (8). 

Despite most bites being caused by healthy dogs, almost half of the patients received 

inappropriate PEP (defined here as not following the PEP recommended by the Ministry of 

Health and state guidelines), which could be driven by over-assessing a healthy dog as 

‘suspect’ for rabies (8,11). For example, health professionals often report suspect cases of 

canine rabies in states where dog-mediated rabies is thought to be absent, resulting in more 

than 2,000 ‘false-positives’ cases reported in SINAN between 2008-2017 in the surveillance 

system compared to the official Regional Information System for the Epidemiological 

Surveillance of Rabies (SIRVERA) surveillance system, where data is previously curated at 

the national level before submission (8). Inadequate completion of the SINAN form may either 

mis-identify cases that pose a real risk (e.g., classifying a dog acquiring rabies from a bat as a 

‘healthy’ dog) resulting in not administering PEP when needed, or increase healthcare costs 

when PEP is unnecessary applied.  Primary healthcare staff that are the first to interact with 

dog-bite victims play a crucial role in the prevention of rabies (12). Surveys have been widely 

used in public health to quantify rabies knowledge by health professionals and identify drivers 

that affect PEP administration (12,13,14). For example, surveys have shown that only 39% of 

surveyed physicians in the United States could identify a correct PEP schedule (13) and 

highlighted poor awareness among nurses on the potential risk of rabies from licks and 

scratches in India (12). However, to date, no study has evaluated rabies knowledge of health 

professionals in Brazil and the factors that could hinder rabies prevention measures following 

dog bites. In this study, we focused on understanding PEP knowledge and administration by 

health professionals in three Brazilian states where canine rabies is not currently reported, 

including the southern states of Rio Grande do Sul (RS) and Santa Catarina (SC), and the 

northeast state of Rio Grande do Norte (RN). The states of RS and SC have been self-declared 

as controlled for the canine-rabies variant (AgV2) since 1988 and 1996 respectively (15,16). 

Despite these two states not having reported a case of rabies from the canine variant over the 

last decade, rabies cases in dogs transmitted by bats have been reported (i.e., 2007 in RS and 

2016 in SC). RN reported its last case of the canine-rabies variant in dogs in 2016 (17). 

Additionally, 11 cases in dogs were reported between 2011 and 2016, and 6 cases of the 
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rabies canine variant (AgV2) were detected in the wild crab-eating fox Cerdocyon thous 

between 2015 and 2020 (17,18). Other wildlife reservoirs of rabies (e.g., bats, the common 

marmoset Callithrix jacchus or foxes) are present in all three states (16-19). We aimed to 

determine (i) the criteria used by health professionals to identify a dog as rabid or suspicious 

for rabies, (ii) the factors correlated with prescribing appropriate PEP by health professionals, 

and (iii) describe how the SINAN form is complete by health professionals.  

2. Methods 

2.1. Data collection 

Between March 2019 and April 2020, we conducted questionnaires in Portuguese among 

health professionals responsible for filling the SINAN form and prescribing PEP including 

doctors, nurses and technicians in public health centers of the states of RS, SC and RN. In 

each state, we first obtained a list of all public health centers in each municipality administering 

PEP and completing the SINAN form from the state’s health secretary. Each health center was 

then ranked according to the total number of patients/notifications received in 2017, and we 

then selected up to 10 municipalities with the most notifications (i.e., ‘high notification center 

group’) and up to 25 municipalities with the fewest (i.e., ‘low notification center group’ with 1-4 

notifications/year). We aimed to undertake approximately 25 questionnaires per group per 

state, which was assessed by the state’s health secretaries as an attainable objective during 

a 1 month-collection period in each state. In municipalities including several health centers, we 

invited health centers with the highest notification rates to participate, not exciding 5 health 

centers per municipality. All professionals willing to participate in the study were interviewed 

at each health center. We interviewed all available professionals until the 1-month period was 

completed. Data were entered using the free open source KoBoToolbox software 

(https://www.kobotoolbox.org/) on a mobile phone. All participants were given a document 

describing the study objectives and a data confidentiality statement before confirming their 

voluntary enrolment in the study. Professionals were given the team’s contact information for 

further information.  

Our questionnaire included 45 questions divided into 4 sections. Section 1 included 13 

questions on the criteria used to assess the dog’s health condition (6 questions), the 10-day 

observation period (4 questions), bite severity (1 question) and the professional’s trust in 

correctly assessing the dog’s health condition (2 questions). Section 2 included 12 questions 

on PEP administration, with four questions related to specific simulated scenarios of dog bites 

where the professional was asked to choose the appropriate PEP according to Ministry of 
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Health guidelines (20). Section 3 included 13 questions on how and when the SINAN form was 

completed (9 questions), the utility/feedback of the SINAN results (2 questions), and 2 

questions related to PEP training. Section 4 included 7 questions regarding the current dog 

rabies and PEP situation in the area. Most questions were multiple-choice answers and if the 

answer given by the participant was not included in the available choices, it was recorded in a 

‘other response’ category along with the specific answer. All questions are detailed in 

Supplementary Material Table S1. The questionnaire was first validated on five health 

professionals from RS contacted by the state’s health secretary to test its clarity and 

comprehension, and revised where necessary. To maintain the professional’s anonymity, we 

did not record individual variables during questionnaires (e.g., age, gender or specific 

profession). 

2.2. Data analyses 

We built a PEP Knowledge Score (KS) using four questions aiming to assess whether 

the health professional could identify the appropriate PEP according to the Ministry of health 

and state guidelines under four different bite patient scenarios, which were discussed with 

professionals from the health secretary of RS. The PEP KS ranged from 0 (four incorrect 

answers) to 4 (four correct answers). The four questions related to hypothetical scenarios are 

given in Table S1 (questions 15-18). We then tested the correlation between the PEP KS and 

several variables obtained during the questionnaires including the state ID, whether the 

professional was in a high or low notification health center, the number of years working in that 

center, if he/she had received PEP training, the number of colleagues at the center that can 

complete the SINAN form or administer PEP, and the professional’s level of confidence in PEP 

decisions. 

We performed a multivariable analysis to test the influence of the above variables on 

the PEP KS using a generalized linear model (GLM) with Poisson errors, given the count 

nature of our response variable (i.e., KS from 0 to 4). All statistical analyses were conducted 

in R 3.4.3 (21). The GLM model was build using the glm function in R. Variable significance 

was tested using the Wald’s test.  

Ethical approval 

The study was approved by the Ethics Committee in Research of Faculty of Medicine 

of Botucatu at Sao Paulo State University (UNESP), representing the National Platform Brazil 

of the National Committee of Health of Brazil (project number: 3.029.348). 
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3 Results 

A total of 147 questionnaires were conducted, including 80 questionnaires conducted in high 

notification centers from 17 cities and 67 questionnaires in low notification centers from 46 

cities. 62 questionnaires were performed in RS, 51 in SC and 34 in RN. Questionnaires were 

conducted through an individual interview performed in person at a health facility (N= 69) or 

by phone (N= 78). 

3.1 Evaluation of the dog’s health condition and 10-day period observation 

 Professionals used 24 different criteria to classify a dog as either ‘rabid’ or ‘suspect’ in 

the SINAN form. The percentage of each answer per criterion are provided in Figure 1A. 

Common distinctive signs of a rabid dog such as excessive salivation (46%, N= 67 out of 147 

respondents), behavioural change (35%, N= 52) and aggression (33%, N= 48) were among 

the most used criteria to define a dog as ‘rabid’ by health professionals. In contrast, 15% (N= 

22) did not know a specific criterion to classify a dog as rabid. Similar criteria were used to 

assess a dog as ‘suspect’, except for four criteria that were more used to classify a dog as 

‘suspect’ including ‘no prior vaccination’ (28%, N= 41), being a ‘street dog’ (24%, N= 35), ‘a 

non-observable dog’ (14%, N= 20) or an ‘unknown’ dog (16%, N= 23). When asked how often 

they could reliably assess a dog’s health condition, 49% (N= 172) affirmed to often know how 

to assess it, 26% (N= 38) only occasionally and 7% (N= 10) never. Eight different answers 

were provided when professionals were asked how to differentiate between a ‘rabid’ and a 

‘suspect of rabies’ dog. The percentage of answers per response are provided in Figure 1B. 

While 30% (N= 44) of professionals indicated that they did not know how to differentiate a 

‘suspect’ from a ‘rabid’ dog, only 18% (N= 26) used ‘specific clinical signs’, 10% (N= 14) 

differentiated both categories based on laboratory testing, and 7% (N= 11) declared that there 

was no difference between the categories. 

 The majority (62%, N= 91) of professionals reported that the patient is responsible for 

the 10-day period of observation of the dog (Figure 2 A). The observation outcome was 

primarily communicated (41%, N= 61) when a patient returned to the health unit, while 15% 

(N= 22) of health professionals did not receive feedback on the observation (Figure 2B). Not 

acting (27%, N=39) and calling the patient (24%, N= 35) were the most common actions if a 

professional did not receive the observation outcome (Figure 2C).  

3.2 Indication of PEP 
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Health professional’s Knowledge Scores (KS) on the correct application of PEP to four 

different scenarios ranged from 0 to 4, with 11% obtaining a KS = 0, 23% of KS =1, 31% a 

KS=2, 24% a KS=3 and 11% a KS=4. No overdispersion was found on the GLM model 

studying the influence of several variables on KS (Dispersion test, library in R, p>0.05). We 

present the full model including all variables (AIC=463). The reduced model including only 

significant variables (p<0.05) provided similar estimates and AIC (459) than the full model. KS 

was lower in low notification cities (GLM, estimate=-0.31, p=0.01, and increased among health 

professionals who received specific training for PEP (GLM, estimate=0.30, p =0.02) 

(Table 1). In contrast, the confidence level of the professional on prescribing PEP (tested as a 

binominal confident/not confident variable or a multimodal variable (none, low, medium or high 

confidence), the years of experience at the center, the number of colleagues completing the 

form/administering PEP at the center and the center’s state all did not significantly correlate 

with the KS (GLM, p>0.05) (Table 1).  

 When asked to identify seven different potential wounds as ‘light’ or ‘severe’ according 

to the Ministry of health guidelines, only 3% (N=5) of professionals classified all seven wounds 

correctly, on which ‘punctiform injury without bleeding’ and ‘multiple light wounds on the back’ 

presented more than 60% of errors. A patient not returning to the center was the main obstacle 

to successfully administering the complete PEP regimen for 39% (N= 57) of professionals, 

followed by vaccine shortages (18%, N= 27) and a reduced number of centers administering 

PEP for the entire population (14%, N= 20).  

The majority (58%, N= 86) of health professionals felt ‘confident’ on indicating the 

appropriate PEP, followed by ‘slightly confident’ (24%, N= 35) and ‘highly confident’(16%, N= 

23), while only 2% (N= 3) stated that they never feel confident. Most professionals (82%, N 

=120) responded that they ‘often’ or ‘always’ know the correct PEP to apply, 65% (N= 96) 

stated that they would call a colleague if they had a doubt, while 22% (N= 53) would search 

the available guidelines. Only 54% (N= 79) of professionals affirmed having received training 

in PEP administration.  

3.3 Completion of the ‘Individual Investigation Reports of Human Anti-rabies Care’ 

SINAN form 

The majority (81%, N= 119) of professionals reported to understand all the form fields 

and 71% (N= 105) declared to fill the entire SINAN form. Most professionals (44%, N= 64) took 

11 to 20 minutes to fill out the form, followed by 0 to 10 minutes (38%, N= 56), and 21 to 60 

minutes (18%, N= 27). The majority (82%, N= 120) did not regularly ask for help to a colleague 
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when assessing a patient and completing the SINAN form. When asked about the multiple 

methods to fill up the form that they would use, the majority (62%, N= 91) preferred to complete 

the form on a computer, followed by on paper (46%, N= 67) or via a mobile app (22%, N= 32). 

Even though 75% (N= 110) of professionals did not receive feedback on the forms they sent, 

most (88%, N= 129) believed that the form was used to optimize PEP administration. 

3.4 One Health interactions with veterinarians and knowledge of the rabies local 

situation 

 The majority (66%, N= 97) of health professionals reported not requesting help from a 

veterinarian, 33% (N= 421) requested help to assess the 10-day period of observation, and 

only 8% (N= 11) to determine the health condition of the dog. When asked how to improve 

interactions with veterinarians, 45% (N= 66) mentioned having a veterinarian in the state or 

city’s epidemiological surveillance team could help, 10% (N= 14) mentioned training together 

with veterinarians, and 7% (N= 10) mentioned having more meetings with the epidemiological 

surveillance team. Regarding tracking secondary bites, most professionals (77%, N=113) did 

not seek other people bitten by the same animal, 38% (N= 56) reported they would call the 

health secretary if they suspected a rabid dog, and 29% (N= 42) said they would not warn any 

authority and would just complete the form and provide PEP. A large proportion (41%, N= 60) 

of professionals did not know if dog rabies cases had been reported in their state during the 

last 2 years, whereas 29% (N= 43) did not know if dog rabies cases had been reported in their 

municipality during the last 5 years.  

 

4. Discussion 

In Brazil, only half of dog-bite patients received appropriate PEP following a dog bite during 

the last decade (8). Our analyses showed that most health professionals delivering PEP in the 

states of Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul and Santa Catarina struggled to differentiate 

a ‘rabid’ from a ‘suspect’ dog according to the Ministry of Health guidelines and to indicate the 

appropriate PEP regimen, with only 11% indicating the appropriate PEP when given four 

different bite patient scenarios. Professionals’ PEP Knowledge Score (KS) was higher in cities 

with higher dog-bites incidence and among professionals who were specifically trained on PEP 

guidelines. In contrast, PEP KS did not vary significantly between states, with the 

professional’s experience level, the number of their colleagues at the health center or with their 

level of confidence on delivering appropriate PEP. Therefore, the inability to identify a rabid 

dog and poor PEP knowledge resulting from insufficient training of health professionals in 
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areas of low or self-declared controlled dog-mediated rabies could be a main factor explaining 

the high levels of PEP misuse in Brazil. 

The percentage of reported suspect dogs among dog-bite patients attending public 

health centers increased from 17% in 2008 to 25% in 2017 in Brazil, despite an average of just 

1 to 3 laboratory-confirmed dog-mediated human rabies cases each year since 2006 (5,8). 

Optimizing PEP use thus requires understanding what generates this relatively high 

percentage of dogs assessed as suspect for rabies. To assess the health condition of a dog 

and administer the appropriate PEP, the evaluation should include the observation of clinical 

signs of rabies (e.g., excessive salivation), the condition of the attack (provoked or not) 

andwhether the dog is observable (20). Our results show that health professionals often rank 

a dog as ‘suspect’ not only based on classic signs of rabies, but also on whether it is a ‘street 

dog’, a dog ‘without prior vaccination’ or a dog ‘that cannot be observed during the 10-day 

period’. In particular, health professionals often reported to classify a ‘non-observable’ dog as 

‘suspect’ instead of ‘healthy’ and ‘non-observable’, which could be contributing to the observed 

increase in ‘suspect’ dogs reported in Brazil (8), despite not necessarily changing the 

appropriate PEP to be administrated. Additionally, dog’s vaccination status is not a criterion to 

report or used to select PEP according to the Ministry of Health guidelines. The role of street 

dogs in PEP use requires future research in Brazil, which has an estimated population of 25 

million abandoned dogs and cats (22). In the United States, 40% of PEP use was considered 

inappropriate and mainly related to exposures of domestic animals not available for 

observations (23,24). Implementing national strategies to reduce dog bites from street dogs 

could therefore be a key component in reducing unnecessary use of PEP.  

Our surveys highlight the difficulty for health professionals to distinguish between a 

‘rabid’ and a ‘suspect’ dog. In fact, most professionals used the same criteria to classify both 

types of dogs (Figure 1A), 28% reported not knowing how to differentiate them, and 7% 

declared that they were indistinguishable. Only the observation period followed by laboratory 

testing upon death can definitively discriminate between both cases, allowing PEP to be 

discontinued if the dog is not confirmed rabid. However, only 10% of health professionals 

stated that laboratory testing could differentiate these dogs, highlighting the need for better 

training. In fact, despite a relatively high degree of confidence in assessing the dog’s health 

condition, this misclassification could lead to excessive PEP use (e.g., RIG) in patients bitten 

by dogs wrongly classified as rabid. Most professionals (62%) stated that the bitten patient or 

the dog owner are responsible for the 10-day period observation and should report the 

outcome. However, patients might not be able to observe the dog or will not return to the health 
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center (25), with 39% of professionals in our survey expressing that the patient not returning 

to the health center is the main obstacle to successful completion of PEP. Although dog-

observation by health and veterinary services is likely to not be feasible in all cases given the 

number of bites registered in Brazil (more than 500.000 bite-injury patients/year), other 

strategies such as phone communication could be encouraged to reliably complete the dog’s 

observation period.  

Since rabies is a zoonotic disease, overcoming rabies in humans requires the use of a 

One Health approach including the collaboration of human and veterinary medicine (26). Our 

questionnaires showed that most health professionals do not consult veterinarians to assist in 

dog’s assessing a dog’s health condition. This could be due to their confidence in reliably 

classifying a dog or trusting the patient’s recommendation. However, almost half of dog-bite 

patients in Brazil do not receive the appropriate PEP including over-use (8), similar to the 

United States where physicians apply PEP even in low-risk exposures if the 10-day 

observation period cannot be assured (23). Thus, improving PEP administration by a more 

appropriate dog evaluation could require increasing health professional awareness of the need 

of a more informed opinion including veterinary help. Improving communication could benefit 

from including a veterinarian in the city or state’s surveillance team, as expressed by health 

professionals, which could also contribute to the largely overlooked tracking of secondary bites 

of potentially rabid dogs. Specific interactions during complex cases could be promoted using 

mobile apps connecting professionals from these two sectors as developed in other regions 

for endemic rabies and in Brazil for leishmaniasis (27-29). 

The high rate of PEP administrated not following the Brazilian Ministry of Health 

guidelines can be partly due to poor knowledge of health professionals on PEP (8). Our study 

supports this hypothesis, since poor knowledge on PEP administration was significantly 

correlated with a lack of training on PEP guidelines and low incidence of bites, similar to poor 

PEP administration in areas of low rabies incidence or low awareness in the United States 

(23). In our study, PEP KS did not increase with the number of other professionals present to 

support the PEP decision, which could be partially explained by a lack of communication 

among professionals, with 82% reporting not asking for help when completing the form. 

Moreover, PEP knowledge was not higher in more experienced professionals, in contrast to 

more experienced workers having more aware of practices to control rabies in India (12). Most 

health professionals (97%) in our study were unable to correctly classify wounds as ‘severe’ 

or ‘light’ according to Ministry of Health guidelines, which also strongly influences PEP outcome 

in Brazil and other countries (27,30). Therefore, our study suggests that more frequent training 



 

50 
 

should help increase PEP knowledge, which could contribute to reducing misuse. Future 

studies could also test other individual factors that can influence PEP knowledge not included 

in this study such as the professional’s socio-economic background, risk perception, specific 

profession, age and gender. 

Besides providing the appropriate PEP to people at risk, adequate surveillance is also 

key in reducing rabies burden (31). Reducing data entry errors or inconsistency and ensuring 

form completion are key to using SINAN in local and national surveillance for rabies (8). 

However, many SINAN records include major errors (e.g. rabies false positives) or missing 

data (8,30). Errors in the SINAN data could arise from the relatively limited amount of time 

(less than 20 min for most professionals) to complete the form, the large number of fields (e.g., 

60), errors when digiting paper forms, and a lack of feedback about errors (e.g., false positives) 

detected. In fact, 19% of professionals declared not understanding all record fields and 29% 

declared not completing the entire SINAN form. Furthermore, 75% of participants did not 

receive feedback on the forms, despite most (88%) believing the form is used to optimize PEP 

use. Lack of feedback was reflected in less than half of professional knowing if dog rabies 

cases were reported in their state or municipality in recent years. Thus, we suggest that 

improved form completion and accuracy could be achieved by update training highlighting the 

utility and use of these data, as well as feedback on suspicious cases, particularly using 

computer tools. For example, a scenario-based online module was successfully applied to 

increase knowledge of rabies and PEP in the USA (32), while a user-friendly mobile App 

guiding rabies prophylaxis among health-care professional was successfully implemented in 

India (33). Likewise, a mobile-phone-based health (mHealth) facilitated large-scale data 

collection on rabies in Tanzania, triggering automated text messages (SMS) to alert patients 

of vaccination schedules (34). 

Overall, this study identified several knowledge gaps of health professionals assessing 

bite patients in Brazil, from evaluating the dog’s health condition to selecting the appropriate 

PEP regimen. This lack of knowledge could contribute to the observed misuse of PEP over the 

past decade (8). Our results highlight that in Brazil, a decrease in dog and human rabies does 

not necessarily generate a proportional reduction in PEP demand as previously suggested in 

Latin America (35), unless appropriate training on dog’s health condition and reduction of bites 

caused by ‘non-observable dogs’ is achieved. Improving communication between public health 

professionals and veterinarians using One Health approaches could improve PEP 

administration and can potentially be achieved by applying an approach of Integrated Bite 
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Case Management, which has previously shown potential to reduce PEP use by 40-60% 

through more accurate identification of dogs posing a risk for rabies (7,36). 
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Table 1. Factors influencing the Professional’s PEP Knowledge Score (KS).  

Results from a generalized linear model (with Poisson distribution) testing the correlation 

between professional’s PEP KS (0-4) and several variables. The state ID variable used the 

state of Rio Grande do Norte as the baseline. Professional’s confident on applying PEP was 

included as a binomial variable divided between ‘never’ or ‘always/often/sometimes’, which 

was selected over a variable with 4 categories (i.e., never, sometimes, often and always) based 

on the model’s higher AIC when including the latest.  

 

Variables Estimate Standard 
Error 

P-value   

Training on PEP administration (yes) 0.30 0.13 0.02* 

Rio Grande do Sul -0.22 0.16 0.16 

Santa Catarina -0.20 0.17 0.23 

Cities with low notification level -0.31 0.13 0.01* 

Number of professionals filling the SINAN 
form 

-0.00 0.01 0.99 

Number of years completing the SINAN 
form 

-0.01 0.01 0.22 

Professional’s confident on applying PEP 
(never) 

-0.22 0.15 0.14 

*significant effect 

 

Figure 1. Criteria used by health professionals to classify a dog as ‘suspect’ of rabies  

or ‘rabid’. Reported criteria used by health professionals to (A) define a ‘rabid’ and ‘suspect’ 

dog, and B) distinguish between a ‘suspect’ and ‘rabid’ dog. The y-axis represents the 

percentage of professionals that included that criterion (out of 147 respondents). 

Respondents could mention more than one criteria.  

Figure 2. Actions of health professionals related to a dog’s 10-day period observation 

required to assess its rabies status. A) Person in charge of the observation period. 

Respondents could mention more than one criterion. B) Reported actions allowing the health 

professional to receive the outcome of the 10-day observation period C) Action taken by the 

health professional in the case that the observation outcome is not received.  

 

 


